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BRASÍLIA - O governo poderá 
deixar de receber US$ 2,1 bilhões 
(cerca de Cr$ 92 trilhões) até o final 
deste ano, caso o Congresso decida 
fixar, na lei de rolagem da dívida, 
em 7% da receita líquida o limite de 
comprometimento dos desembolsos 
anuais dos estados e municípios, 
proposto pelos secretários esta-
duais de Fazenda. O valor equivale 
ao montante que será cortado do 
orçamento para fazer face ao rea-
juste de 85% para o funcionalismo. 

A equipe econômica estima que 
as perdas alcançariam, ao longo do 
prazo de rolagem (20 anos), US$ 42  

bilhões, apenas US$ 7 bilhoes a 
menos do que o valor total da dívi-
da com a União, estimada em US$ 
49 bilhões. Segundo um integrante 
da equipe, a conseqüência imediata 
da fixação do limite de 7% seria o 
governo não conseguir, como pre-
tende o ministro Fernando Henri-
que Cardoso,- eliminar o déficit 
operaCional em 1993. 

A fixação do limite de compro-
metimento e outras pendências in-
terromperam na semana passada as 
negociações entre o então ministro 
Eliseu Resende e os secretários es-
taduais. Agora, a rolagem volta 
ter a atenção do governo porque o  

"A experiência mostra que a redu-
ção do limite da dívida é utilizado 
pelos estados não para investimen-
tos, mas para aumentar os gastos 
administrativos, principalmente 
com pessoal", acusam técnicos do 
Ministério em documento enviado 
ao ex-ministro Eliseu Resende. 

O govgno justifica também o 
atual limite com base no fato de 
que, de 1982 a 1992, os estados 
pagaram anualmente à União 15% 
da receita líquida. "É, portanto, um 
limite historicamente suportável 
pelos estados", define o documen-
to. 

doso elegeu a eliminação do déficit 
público corno uma das prioridades 
de sua gestão. 

Perdas — Num exemplo práti-
co, o Ministério da Fazenda explica 
o tamanho das perdas que seria -
provocado pela proposta dos esta-
dos: com o limite atual de compro-
metimento estabelecido pela Reso--  
lução 36 do Senado — 11% da 
receita no primeiro ano e 15% nos 
demais anos —, o estado de São 
Paulo desembolsaria este ano US$ 
2. bilhões em pagamentos à União; 
se o limite cair para 7%, o desem-
bolso será de US$ 1 bilhão e a 


